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Características do beneficiamento e da 
expedição:

O material proveniente da jazida é 
descarregado diretamente em dois alimentadores 
conforme apresentado na Figura 8.2. Em seguida 
o material é direcionado para dois britadores de 
mandíbulas (BRITERPA 40X65 e FORLAN 40X60), 
onde o material britado segue através de uma correia 
transportadora a uma peneira vibratória (Figura 8.4). 

O undersize (o material passante no sistema 
de peneiramento)  fica acumulado para utilização em 
recuperação de estrada e/ou aterro (Figura 8.4).

O oversize (o material retido no sistema 
de  peneiramento) é conduzido por correia 
transportadora para uma pilha pulmão que é 
responsável pela alimentação seguinte de dois 
rebritadores de madíbluas medelo: 90.26 FAÇO 
(Figura 8.5 e Figura 8.6). 

Figura 8.2 ‒ Descarregamento do material proveniente 
da lavra nos alimentadores dos britadores de 

mandíbulas, na usina antiga da Companhia de Mineração 
de Rondônia – CMR.

Figura 8.3 ‒ Britadores de mandíbulas BRITERPA 
40X65 e FORLAN 40X60, utilizados na etapa inicial de 
fragmentação do calcário agrícola na usina antiga da 

Companhia de Mineração de Rondônia – CMR.

Figura 8.4 – Undersize da peneira vibratória sendo 
depositado na pilha de estoque temporária, antes de ser 

utilizado em recuperação de estrada e/ou aterro.

Figura 8.5 – Rebritadores modelo 90.26 FAÇO, do 
material proveniente da peneira vibratória (oversize).

Figura 8.6 – Pilha pulmão onde o material é 
estocado antes de ser transportado por correias até os 

moinhos de matelos. 

Posteriormente, o material segue por meio de 
correia transportadora a uma peneira objetivando 
a retirada de pó de pedra e terra. Após esta 
fase, o material é conduzido por meio de correia 
transportadora a dois moinhos de martelos IMETEC 
120 B9 (Figura 8.7).



Rochas Carbonáticas do Estado de Rondônia

103

Por fim, material proveniente da etapa de 
moagem é depositado em pilha dentro de um galpão, 
com capacidade para cerca de 10.000 t. Todo este 
circuito é controlado automaticamente, em duas 
cabines de comando. Posteriormente o material 
é comerialização, etapa de expedição (Figura 8.8 e 
Figura 8.9).

Figura 8.7 – Moinhos de martelos IMETEC 120 B 9, etapa 
de moagem antes da estocagem do produto final, na usina 
antiga da Companhia de Mineração de Rondônia – CMR.

Figura 8.8 – Cabine de comando do circuito de 
beneficiamento da usina antiga da Companhia de 

Mineração de Rondônia – CMR. 

Figura 8.9 – Galpão de depósito do produto e expedição, 
etapa final de produção da antiga usina da Companhia 

de Mineração de Rondônia – CMR. 

8.2 – Produção de Calcário Agrícola

8.2.1 – Produção de Calcário Agrícola no Brasil

A partir da década de 1970, iniciou-se a 
implantação da indústria propiamente dita de 
calcário agrícola no Brasil, onde em 1973, sua 
produção erá de 3,7 milhões de toneladas com uma 
capacidade instalada de 6,8 milhões de toneladas/
ano. Com a implantação do Programa  Nacional de 
Fertilizantes e Calcário Agrícola (PNFCA), formado 
por um subprograma para fertilizantes e outro para 
calcário agrícola, o PROCAL no período de 1975 
e 1979, o Governo Federal conseguiu estimular o 
crescimento da oferta. O objetivo do programa era 
estimular à oferta industrial de calcário e incrementar 
o seu consumo por meio de financiamento aos 
agricultores por linha especial de crédito. 

Esse programa permitiu que o parque produtor 
de calcário agrícola fosse ampliado substâncialmente 
entre as décadas de 70 e 80.  Neste período o 
número de usinas passou de 244, em 1976, para 
391 unidades em 1989 e uma capacidade instalada 
de 49 milhões de toneladas (Becker, et al., 1996; 
Lopes et al., 1990, In: Ferreira & Santos, 1992). 
Novas propostas de políticas públicas para aumento 
do consumo e produção de calcário agrícola foram 
sugeridas na década de 90 pela Associação Brasileira 
dos Produtores de Calcário Agrícola (ABRACAL) 
através da formulação do Plano Nacional de Calcário 
Agrícola (PLANACAL) (Becker et al., 1996).  

Entre os anos de 1998 e 2002, foi criado o 
Programa de Incentivo ao Uso de Corretivos de Solos 
(PROSOLO) pelo Banco Central e operacionalizado 
pelo BNDES. A finalidade do programa era aumentar a 
produtividade da agricultura no Brasil, através do uso 
adequado de corretivos de solos. Na ultima década 
(2000), o Banco Central criou outro instrumento de 
estímulo, no sentido de ampliar o uso de corretivo 
de solo em pastagens, denominado de Programa 
Nacional de Recuperação de Pastagens Degradadas 
(PROPASTO) (HAHAS;SEVERINO, 2003). 

A partir do Plano Agrícola e Pecuário 
2011/2012, dois programas do governo federal 
passaram a incentivar o uso do calcário agrícola no 
solo: o Programa de Modernização da Agricultura e 
Conservação dos Recursos Naturais (MODERAGRO) 
e o Programa para Redução da Emissão de Gases 
de Efeito Estufa na Agricultura (Programa ABC).  
O MODERAGRO é destinado a produtores rurais 
(pessoas físicas ou jurídicas) e suas cooperativas, 
inclusive para repasse a seus cooperados, podendo 
ser financiada, entre outras, a aquisição, transporte, 
aplicação e incorporação de corretivos (calcário, 
gesso e outros) da acidez do solo. 

O volume de recursos é de R$ 850 milhões 
com limite de crédito de até R$ 600 mil, quando 
se tratar de crédito individual, e de R$ 1,8 milhão, 
para o empreendimento coletivo, respeitado o limite 
individual por participante. A taxa de juros é de 5,5% 
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ao ano com prazo de reembolso de até 10 anos, 
incluída a carência de até 3 anos. No atual contexto, 
a produção de calcário agrícola tem atraído novos 
investidores por todo Brasil. A produção nacional 
de calcário agrícola entre os anos de 2002 e 2012 
apresentou considerável aumento de oferta, saindo 
de 22,4 milhões de toneladas/ano para 35,3 milhões 
de toneladas/ano, representando uma taxa média de 
crescimento de 4,65% ao ano (Gráfico 8‑1).

No que concerne à participação dos estados 
brasileiros na produção de calcário agrícola, entre os 
anos de 2002 e 2012, os principais produtores foram 
Mato Grosso, Paraná, Minas Gerais, Goiás, São Paulo 
e Rio Grande do Sul, figurando como os principais 
estados produtores, responsáveis por cerca de 78% 
da produção nacional em 2012 (Gráfico 8‑2). 

O consumo aparente de calcário agrícola no 
país, de 2002 a 2012, foi realizado principalmente 
pelos estados de Mato Grosso, Minas Gerais, São 
Paulo, Paraná e Mato Grosso do Sul, Goiás e Rio 
Grande do Sul, que responderam por cerca de 80% 
do consumo no país (Gráfico 8‑3).   O consumo 
interno aparente no período de 2002 e 2012 ocorreu 
a uma taxa média de crescimento de 4,35% ao ano, 
saindo de 22,2 milhões de toneladas/ano para 
34,0 milhões de toneladas/ano. Mas vale salientar 
que, o consumo de calcário agrícola, principal 
produto utilizado para corrigir a acidez dos solos, 
não tem acompanhado a evolução do consumo 
dos fertilizantes agrícolas, os quais somente são 
plenamente potencializados quando o solo recebe 
calagem adequada, o que não vem ocorrendo, em 
geral, na agricultura brasileira.

Gráfico 8.1 ‒ Participação dos estados na produção de calcário agrícola no Brasil entre os anos de 2002 a 2012 
(CONAB, 2013).

Fonte: CONAB (2013). ABRACAL/MAPA (2013). 

8.2.2 – Produção de Calcário Agrícola no Estado de 
Rondônia

No Estado de Rondônia a prdoução de 
calcário agrícola é bastante tímida, como já frisado 
anteriormente, só existe uma unidade de produção 
localizada no município de Pimenta Bueno, com a 
capacidade instalada de 36.0000 toneladas/ano. 
Unidade pertencente à Companhia de Mineração 
de Rondônia (CMR). A produção média no triênio 
(2010-2012) foi de 13.360 toneladas/ano. Em 2012 
a ociosidade do circuito de cominuição foi de 59%.

Em fase de instalação, encontra-se uma nova 
planta de beneficiamento que irá permitir alcançar 
a produção de 400.000 toneladas/ano. Esta nova 
planta visa atender o apelo do empresariado 
do setor agropecuário da região, que de certo 
minimizará os custos atualmente empregados tanto 
na agricultura quanto na pecuária. Com o início da 
produção da nova planta, prevista para segundo 
semestre de 2014, as atividades da antiga usina 
serão paralizadas. 

De acordo com as informações prestadas 
pela equipe técnica da Companhia de Mineração de 
Rondônia – CMR, também há previsão de apliação 
da capacidade instalada da nova planta, elevando 
de 400.000 toneladas/ano para 600.000 toneladas/
ano (com aquisição de um britador móvel com 
capacidade igual ao fixo; e também novos moinhos, 
com previsão de operação desta ampliação no 
primeiro semestre de 2014).

Os fluxos esquemáticos do circuito de 
cominuição da produção de calcário agrícola da 
antiga usina e da nova planta são apresentados na 
Figura 8.10 e Figura 8.11. 
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Gráfico 8.2 ‒ Participação dos estados na 
produção de calcário agrícola no Brasil entre os anos de 2002 a 2012 (CONAB, 2013)

Fonte: CONAB (2013). ABRACAL/MAPA (2013).

Gráfico 8.3 ‒ Participação dos estados no consumo aparente de calcário agrícola no Brasil entre os anos de 
2002 a 2012 (CONAB, 2013).

Fonte: CONAB (2013). ABRACAL/MAPA (2013).
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O recurso humano envolvido na produção, 
da antiga usina, é de apenas 11 empregados, entre 
administrativo e operacional. Com um turno de 

trabalho de 8 horas/dia de operação. A unidade 
antiga conta com quatro máquinas: uma escavadeira 
hidráulica, uma pá-carregadeira e dois caminhões.

Figura 8.10 – Fluxo esquemático do circuito de cominuição da antiga usina da Companhia de Mineração de Rondônia – CMR.

Figura 8.11 – Fluxo esquemático da etapa de beneficiamento da nova planta da Companhia de Mineração de Rondônia – CMR. 
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Tabela 8.1 – Especificações para os corretivos de acidez 
dos solos Brasileiros.

Material Corretivo de 
Acidez

PN (% e 
CaCO3 ) 
Mínimo

Soma  
( % CaO 
+ MgO )

PRNT 
Mínimo

Calcário agrícola 67 38 45
Calcário calcinado 
agrícola 80 43 54
Cal hidratada agrícola 94 50 90
Cal virgem agrícola 125 68 120
Parâmetros de 
referências para outros 
corretivos de acidez 

67 38 45

Fonte: DNPM, 2009.

A capacidade de britagem pode ser 
modificada nos britadores de mandíbulas através da 
alteração da abertura das mandíbulas, no entanto, 
nos circuitos de cominuição, o sistema de moagem 
define a capacidade de produção de todo processo 
e, portanto, é peça fundamental na quantidade a 
ser produzida. Outra variável que podem modificar 
a eficiência dos moinhos é a vida útil dos martelos, 
esta depende da resistência dos materiais à ruptura.  

Variações na capacidade de moagem também 
podem ser obtidas através da regulagem na abertura 
das grelhas dos moinhos. Vale salientar que este 
procedimento causa modificações na qualidade 
do pó calcário devido a modificações em sua 
granulometria, podendo ser aplicado, desde que se 
mantenham as garantias e valores do Poder Relativo 
de Neutralização Total – PRNT, exigidos pela legislação 
do setor, e atenda aos padrões do mercado. A 
quantidade e a potência dos motores elétricos, que 
acionam os moinhos, também, alteram a capacidade 
do sistema de moagem. 

Consumo de Energia 
Nas minas de calcário, os principais 

equipamentos são movidos por motores a diesel 
e, nas usinas de beneficiamento, os equipamentos, 
principalmente os moinhos e demais equipamentos, 
são movidos por motores elétricos. A demanda por 
energia aumenta, partindo das áreas de mineração, 
seguindo em direção às áreas de beneficiamento. 
Neste sentido, enquanto operações de desmonte de 
rocha com explosivos consomem cerca de 0,1 kWh/t, 
em britadores o índice eleva-se para magnitudes de 
1 kWh/t, atingindo valores da ordem de 10 kWh/t 
em circuitos de moagem. 

Para atender ao crescimento no consumo 
de energia, a SEAGRI-RO investiu na substituição e 
ampliação de sua planta elétrica. Foram adquiridos 
com recursos da SEAGRI e repassados para a Usina 
de Calcário da CMR,  3 transformadores de 500 
kVA cada, totalizando 1500 kVA. Num valor total R$ 
430.000,00 (quatrocentos e trinta mil reais). Ainda 
serão adquiridos mais 2 transformadores totalizando  
2500 kVA de capacidade energética. Com isso, 
aumentará o suprimento de energia e trará maior 
confiabilidade ao sistema. Os novos transformadores 
serão instalados na área da nova planta/usina, em 
Pimenta Bueno.   A demanda por energia crescerá 
bastante, sendo necessária uma adequação da 
infraestrutura elétrica à nova realidade da indústria 
de pó calcário. 

8.3 – Qualidade do Produto

Um dos mais importantes insumos minerais 
para a agricultura é o calcário agrícola, usado como 
corretivo da acidez do solo, já que, a acidez influi na 
toxidez de alguns elementos e na disponibilidade de 
nutrientes para as plantas, os existentes no solo e os 
dos fertilizantes incorporados. 

A calagem (etapa do preparo do solo para 
cultivo agrícola na qual se aplica calcário) nada 
mais é do que a incorporação ao solo de calcário 
finamente moído. O efeito da calagem perdura no 
solo por cerca de 2 a 5 anos. A maioria dos solos 
brasileiros são ácidos, seja pela sua própria natureza 
ou em decorrência do uso de sistemas de irrigação 
ou até mesmo por conta do seu uso contínuo. Os 
solos do Estado de Rondônia não foge esta regra. As 
culturas em geral são tolerantes à acidez, ou seja, seu 
desenvolvimento não é impedido. No entanto, é no 
ambiente de neutralidade que as plantas adquirem 
máxima produtividade. De acordo com o Decreto 
n.º 4.954 de 14 de janeiro de 2004 que aprovou o 
Regulamento da Lei n.º 6.894, de 16 de dezembro de 
1980, que dispõe sobre a inspeção e fiscalização da 
produção e do comércio de fertilizantes, corretivos, 
inoculantes ou biofertilizantes destinados à 
agricultura. 

Os corretivos são produtos de natureza 
inorgânica, orgânica ou ambas, usados para melhorar 
as propriedades físicas, químicas e biológicas do solo, 
isoladas ou cumulativamente, ou como meios para 
o crescimento de plantas, não tendo em conta seus 
valores como fertilizantes, incluindo a condição de 
não produzirem características prejudiciais ao solo e 
aos vegetais. Além disso, estabelece que os corretivos 
de acidez sejam os produtos que promovem a 
correção da acidez do solo, além de fornecerem 
cálcio, magnésio ou ambos. A Instrução Normativa 
n.º 35, de 04 de julho de 2006, da Secretaria de Defesa 
Agropecuária – SDA do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento – MAPA, aprovou normas 
relativas ao decreto n.º 4.954/2004, entre elas 
especificações para os corretivos de acidez dos solos, 
conforme são apresentadas na Tabela 8.1.	

De acordo com a Tabela 8.1, para que um 
material seja classificado como corretivo de acidez, 
alguns condicionantes devem ser observados:

1.	 O Poder de Neutralização – PN: é a capacidade 
potencial do corretivo em neutralizar ácidos e é 
expressa em teor de neutralizante equivalente 
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ao carbonato de cálcio (% E CaCO3) presente 
na amostra, cujos métodos analíticos estão 
previstos na Instrução Normativa SDA nº 28, 
de 27 de julho de 2007.

2.	 O teor em óxidos de cálcio e magnésio; e
3.	 O Poder Relativo de Neutralização Total – PRNT: 

calcula a eficiência de calcários corretivos 
agrícolas e é estabelecido em relação ao PN e à 
Reatividade das partículas – RE. Essa é calculada a 
partir da granulometria do corretivo. Reatividade 
zero para a fração retida na peneira ABNT n.º 
10; reatividade 20% para a fração que passa 
na peneira ABNT n.º 10 e fica retida na peneira 
ABNT n.º 20; reatividade 60% para a fração que 
passa na peneira ABNT n.º 20 e fica retida na 
peneira ABNT n.º 50; e reatividade 100% para a 
fração que passa na peneira ABNT n.º 50.

A legislação brasileira de corretivos admite as 
seguintes faixas, na comercialização de um calcário 
agrícola:

Faixa A - calcário com PRNT entre 45,0 e 60,0 %;
Faixa B - calcário com PRNT entre 60,1 e 75,0%;
Faixa C - calcário com PRNT entre 75,1 e 90,0 %;
Faixa D - calcário com PRNT superior a 90,0 %;
Calcários com PRNT menor que 45% não 

podem ser comercializados. 
Fonte: BLOGSPOT Agronomia com Gismonti. 

Disponível em:
http://agronomiacomgismonti.blogspot.com.

br/2011/06/qual-importancia-do-prnt-do-calcario.html .
De acordo com o resultado analítico do produto 

comercializado pela Companhia de Mineração de 
Rondônia – CMR, conforme o 

Quadro 8.1, se trata de um produto bastante 
competitivo. Vale salientar, que a nova planta será 
mais moderna e com isso possibilitará o aumento do 
PRNT para algo próximo de 100%.

Quadro 8.1 – Especificações do produto comercializado 
pela Companhia de Mineração de Rondônia – CMR.

Composição 
Granulométrica 

( %)

Características  
( %)

 > 10 10 - 20 20 - 50 < 50 CaO MgO PN RE PRNT
 0,1 0,8 7,1 92,0 25,5 17,4 86,3 96,4 83,2

Fonte: CMR. 

de “produção consumida de calcário agrícola”. O 
consumo de calcário agrícola não tem acompanhado 
a evolução do consumo dos fertilizantes agrícolas, os 
quais somente são plenamente potencializados quando 
o solo recebe calagem adequada, o que não ocorre, 
em geral, na agricultura brasileira. Isto sugere que o 
consumo de calcário agrícola está muito abaixo do ideal 
e, caso o setor desenvolva uma maior consciência da 
importância e dos benefícios da calagem, o consumo 
de calcário agrícola poderá crescer significativamente, 
no futuro.  De acordo com dados oficiais, a produção 
consumida de calcário agrícola no Estado de Rondônia, 
no quinquênio 2009-2014, atendida pela movimentação 
interestadual de calcário agrícola da produção mato-
grossense, somada a produção do Estado de Rondônia, 
cuja empresa responsável é a CMR, totalizando em 2013, 
17.830 toneladas.  O Quadro 8.2 apresenta a produção 
oficial consumida no Estado de Rondônia nos últimos 5 
anos, tanto do calcário produzindo no próprio Estado, 
quanto do proveniente do Mato Grosso (movimentação 
interestadual).

A partir dos números mostrados no Quadro 
8.2, deduz-se que o consumo de calcário agrícola 
no Estado de Rondônia ainda é incipiente, e precisa 
de incentivos, de forma a promover cada vez mais 
o consumo deste bem mineral, que é indispensável 
para ganho de produtividade. Uma atenção especial 
deve ser dada aos pequenos proprietários, de 
forma a subsidia-los técnica e economicamente, 
já que, embora o preço de calcário agrícola seja 
relativamente barato, o custo de transporte, a 
falta de conhecimento dos benefícios na utilização 
deste bem mineral e até o baixo poder aquisitivo da 
maioria dos agricultores, contribui muito para este 
baixo consumo. 

No período analisado (2009-2013) os 
municípios que mais se destacaram no consumo de 
calcário agrícola, foram os municípios de Ji-Paraná 
(28%), Corumbiara (11,5%), Porto Velho (11,3%) e 
Ariquemes (9,7%) como mostra a Figura 8.12

O preço do calcário agrícola pago pelos 
agricultores do Estado de Rondônia é bastante 
penalizado pelo custo do transporte (frete). Este fato 
é constatado com as variações nos preços do calcário 
movimentado das regiões produtoras localizadas 
no Estado do Mato Grosso (municípios de Cáceres, 
Nobres, Rosário do Oeste e outros) para o Estado 
de Rondônia. Com isso, por exemplo, o preço (FOB, 
a granel) médio da tonelada de calcário agrícola 
que no Mato Grosso é vendida por R$ 34,00 (preço 
médio de 2012, de acordo com dados da Associação 
Brasileira dos Produtores de Calcário Agrícola – 
ABRACAL), com a inclusão do custo do frete, o preço 
final pode alcançar o valor de R$ 244,00 por tonelada, 
dependendo da região do Estado de Rondônia em 
que o produto será entregue (Quadro 8.3).

É considerável a diferença no custo final de 
aquisição do calcário agrícola, quando se compara o 
preço (FOB) do produto da antiga usina da CMR, no 
Município de Pimenta Bueno, e o custo do frete para 

8.4 – Consumo e Preços Praticados 

Os níveis da demanda interna de calcário 
agrícola de cada Unidade da Federação são bastante 
assemelhados aos da sua produção. Razões para tal 
podem ser explicadas tanto pelo fato de ser um produto 
relativamente barato, quanto à quase inexistência do 
comércio exterior da substância. Nestes termos, o volume 
de calcário agrícola produzido é aproximadamente 
igual a volume consumido. Dessa forma, o conceito 
a ser utilizado para interpretações estatísticas é o 
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Parâmetro Ano 2009 Ano 2010 Ano 2011 Ano 2012 Ano 2013
Proveniente do Mato Grosso 

Valores em Toneladas 7.458 24.715 564 169 1.344 

Produção da CMR
Valores em Toneladas  - 17.611 7.587 14.879 16.486

Total 7.458 24.732 8.151 15.048 17.830

Quadro 8.2 ‒ Movimentação oficial das entradas de calcário Agrícola no Estado de Rondônia, provenientes do Estado 
do Mato Grosso mais a produção interna do Estado no Quinquênio 2009-2013.

Figura 8.12 ‒ Participação dos municípios no consumo das entradas de calcário agrícola no Estado de Rondônia, no 
quinquênio 2009-2013. 

Fontes: SEFIN ‒ Secretaria de Finanças de Rondônia, através do núcleo de Estudos Econômicos e Tributário. Companhia 
de Mineração do Estado de Rondônia – CMR. 

Origem da Carga Destino da Carga Custo de Transporte  
(Frete, R$/t)

Usina da CMR em Pimenta Bueno Município de Porto Velho 80,00
Usina da CMR em Pimenta Bueno Ponta do Abunã 150,00
Usina da CMR em Pimenta Bueno Cone Sul/RO 40,00
Município de Cáceres (Estado do Mato Grosso) Cone Sul/RO 100,00
Município de Cáceres (Estado do Mato Grosso) Ponta do Abunã 210,00

Quadro 8.3 ‒ Custo médio de transporte (frete) de calcário agrícola, pago por produtores do Estado de Rondônia.
Notas: ‒ Cone Sul/RO: denominação da região do Estado de Rondônia, composta pelos municípios: Vilhena, Pimenta 

Bueno, Espigão do Oeste, Chupinguaia, Colorado d’Oeste, Cabixi, Cerejeiras, Pimenteiras d’Oeste, Corumbiara e 
Parecis; ‒ Ponta do Abunã: Região de fronteira entre Rondônia e o Acre. 

entrega dentro do próprio Estado com o produto 
oriundo do Mato Grosso. Além de possuir custo de 
transporte menor (menor distância), o preço médio 
da tonelada de calcário também é competitivo, 
vendida por R$ 40,00 a tonelada (FOB). 

Este é um dos grandes motivos para uma 
atenção especial que esta atividade precisa, no sentido 
de implementar soluções para desenvolvimento do 
setor produtivo de calcário agrícola no Estado de 

Rondônia. O calcário produzido no Estado do Mato 
Grosso normalmente é transportado para o Estado 
de Rondônia, através da BR-364, por carretas (27 
toneladas), bi-trens (27, 37 ou 40 toneladas) ou 
rodotrem (52-53 toneladas).

8.5 – Uso do Calcário na Agricultura

O calcário agrícola é um dos principais 
usos do calcário produzido no Brasil e no mundo. 
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De acordo com o DNPM, em 2012, os principais 
estados produtores, responsáveis por cerca de 
63% da produção nacional, foram: Mato Grosso 
(21,2%), Minas Gerais (15,2%), Paraná (14,4%) e 
Goiás (11,9%). O calcário moído e seus produtos, 
cal virgem e hidratada, escória, dentre outros, são 
aplicados no solo para corrigir a acidez e promover 
o crescimento das plantas. O termo calcário agrícola 
inclui esses produtos coletivamente, conhecidos 
como corretivos, onde estes são utilizados sob a 
forma de pó, no intuito de aumentar sua reatividade 
e assimilação pelo solo. Quanto maior for o teor 
de CaCO3, menor será a quantidade necessária. Os 
materiais calcários mais utilizados como calcário 
agrícola, na correção de acidez dos solos, são: 
a cal virgem (óxido de cálcio - CaO), obtida a 
partir da calcinação do calcário; a cal hidratada 
[(Ca(OH)2)], também conhecida como cal apagada 
ou de construção, obtida a partir da hidratação da 
cal virgem; o calcário calcítico (CaCO3); o calcário 
magnesiano dolomítico [CaMg(CO3)2]; os calcários 
parcialmente calcinados, geralmente produzidos em 
instalações menores e menos sofisticadas. 

É possível dobrar a produtividade de uma 
área, em poucos anos, com a utilização da técnica 
de calagem, que é considerada simples, barata e 
acessível. A aplicação de calcário no solo é capaz 
de corrigir a acidez, fornecer cálcio e magnésio, 
disponibilizar nutrientes e neutralizar o excesso de 
alumínio e manganês do solo, que são elementos 
tóxicos para as plantas.

De acordo com o Sindicato da Indústria de 
Calcário do Rio Grande do Sul - SINDICAL (2009), a 
determinação do tipo de calcário a ser utilizado em 
determinada área é feita por meio da quantidade de 
magnésio expressa na análise de solo e da relação 
Ca/Mg existente, como segue:

- o calcário dolomítico - deve ser utilizado 
quando o teor de magnésio na análise for menor 
que 0,7 ou 0,9 mmol/dm3 (conforme a cultura 
considerada) ou quando a relação Ca/Mg for maior 
que 3:1 e se desejar equilibrar a relação pelo 
aumento de Mg; 

- o calcário calcítico - deve ser utilizado quando 
o teor de Mg for maior que 0,7 ou 0,9 mmol/dm3 
ou quando a relação Ca/Mg for menor que 3:1 e se 
desejar equilibrar esta relação pelo aumento de Ca.

- o calcário magnesiano - deve ser utilizado 
quando se desejar manter a relação Ca/Mg entre 3:1 
a 4:1.

A utilização do calcário para fins agrícolas no 
Brasil, se dá com aplicação do produto no solo, na 
forma de pó. Os calcários agrícolas são utilizados na 
correção da acidez do solo, visando atingir valores de 
pH entre 6 e 7, faixa considerada ótima para o cultivo 
de muitas culturas. O calcário, principalmente o 
dolomítico, proporciona dois nutrientes importantes 
para os solos, cálcio e magnésio, como também 
elementos-traço contidos na rocha calcária. 

O calcário também neutraliza a acidez 
gerada pelos fertilizantes nitrogenados, tais como 
nitrato, amônio e sulfatos, aumentando o cultivo e 
o conteúdo orgânico do solo.  A taxa de aplicação 
do calcário no solo brasileiro, ou seja, a calagem 
varia de 6 a 7 toneladas por hectare, na abertura de 
novas áreas agrícolas, e de 1 a 3 tonelada/hectare a 
cada 2 a 5 anos, já que os benefícios da calagem se 
prolongam por alguns anos (BNDES, 1997).

8.6 – Perspectivas de Demanda de Calcário 
Agrícola no Estado de Rondônia (2014-
2030)

8.6.1– Consumo de Calcário Agrícola no Estado de 
Rondônia

A produtividade das principais culturas 
produzidas do Estado de Rondônia poderia ser 
melhor se os agricultores investissem mais em 
análise e na correção do solo com o uso de calcário 
agrícola. A carência de preparo da terra, não apenas 
em Rondônia, mas em todo o Brasil, provocou a 
realização, por meio do Ministério da Agricultura, o 
primeiro Seminário Nacional do Calcário, no dia 23 
de maio de 2013, em Brasília. 

De acordo com a Associação Brasileira dos 
Produtores de Calcário Agrícola (Abracal), para uma 
correção ideal do solo, o Brasil deveria consumir em 
média 63 milhões de toneladas de calcário agrícola 
por ano, no entanto, em 2012 o consumo foi de 34 
milhões de toneladas. O consumo de calcário agrícola 
crescerá em função da necessidade de manter ou 
elevar a produtividade da agricultura brasileira. 

É necessária cada vez mais calagem para 
correção dos solos. O Plano Nacional de Mineração 
(PNM-2030) prevê que o consumo de calcário 
agrícola no Brasil, deverá crescer mais que os demais 
agrominerais. As projeções para a produção de 
calcário agrícola são da ordem de 54,8 milhões de 
toneladas em 2022, e 94,1 milhões de toneladas, em 
2030. 

O Estado de Rondônia destaca-se na criação 
de bovinos, com um rebanho de 12.218.477 cabeças 
e em relação à posição no ranking nacional de 
produção das principais culturas produzidas no 
Estado de Rondônia em 2012, a produção de café 
(em grão) ocupou a 6° posição, a produção de 
arroz a 9° posição, a produção de banana, a 17° 
posição, a produção de cacau ocupou 3° posição, 
10° a produção de feijão (1ª, 2ª e 3ª safras), 11° a 
produção de mandioca, 13° a produção de milho 
(1ª e 2ª safras) e por ultimo o Estado ocupou a 13° 
posição na produção de soja. A seguir é efetuada 
uma apresentação de forma resumida da produção 
e respectivas áreas plantadas das principais lavouras 
do Estado de Rondônia em 2012 (Quadro 8.4).

O Estado de Rondônia também cultiva outros 
produtos agrícolas de menores expressões em termos 
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de áreas plantadas, tais como: seringueira, pupunha 
(palmito), olerícolas, açaí, mamão, pimenta-do-
reino, guaraná, urucum 

goiaba, cupuaçu, citros, coco, abacaxi, 
maracujá e acerola que em 2012 correspondiam 
uma área total plantada de 7.544 ha. De acordo 
com dados obtidos junto a EMATER/RO, as áreas de 
pastagens totalizaram em 2012, 6.801.250 hectares, 
isto representou 83% do total das áreas desmatadas 
para fins agropecuários.

	 Vale salientar que há particularidades no 
cultivo das principais culturas produzidas no Estado 
de Rondônia, tais como:

- O cultivo do arroz, experimenta um processo 
de mecanização crescente, em todo o Estado, com 
ênfase nas regiões onde a soja é produzida e os 
produtores da agricultura mecanizada utilizam o arroz 
como a cultura inicial nas áreas de plantio e depois 
a substituem por milho ou soja. E em muitas áreas o 
plantio de arroz vem sendo transformado em pasto; 

- há um crescimento no cultivo da banana, 
em diversos municípios do norte do Estado, devido 
principalmente à políticas de incentivo a cooperativas 
agrícolas, em parceria com o SEBRAE.

- em relação a cultura do cacau, está sendo 
incluída na Política de Garantia de Preço Mínimo 
(PGPM) da Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab). O preço mínimo poderá viabilizar a 
permanência da cultura que vem sofrendo com 
preços baixos, que não remuneram os custos da 
lavoura. 

- no cultivo do café, a lucratividade obtida 
com a pecuária, associados ao preço desfavorável 
do café, tem desestimulado vários cafeicultores, 
já se verifica a substituição das áreas de café por 
urucum (em Cerejeiras), pastagem e erradicação de 
cafezais antigos com baixa produtividade em alguns 
municípios;

 - no caso do feijão os produtores reclamam da 
falta de incentivo e por isso muitos estão substituindo 
a cultura por outra, há falta de planejamento dos 
produtores e despreparo do comércio para ofertar 
sementes; 

- devido a políticas de incentivo de alimentos, 
se vislumbra o aumento da área plantada de 
mandioca industrial. No caso da mandioca para mesa, 
há áreas de gado utilizando a mandioca como um dos 
ingredientes da ração animal (Guajará-Mirim); assim 
como áreas que investem em adubação e preparo de 
solo devido a lucratividade do produto

- o milho é uma cultura muito forte no Estado, 
sua produção se estende por todos os municípios 
e a região do Cone Sul é a que apresenta o melhor 
desempenho, em virtude do índice de mecanização 
da cultura;

- a soja é a cultura de maior importância 
econômica do Estado com produção concentrada 
no Cone Sul e com expansão para a região Norte 
do Estado, em alguns munícipios (São Miguel do 
Guaporé, Seringueiras, Castanheiras) está ocorrendo 
o surgimento de novas áreas de soja mecanizadas.

8.6.2 – Perspectivas de Demanda

As estimativas de demanda por calcário agrícola 
no Estado de Rondônia foram divididas em dois tipos, 
“demanda potencial total” e “demanda potencial”.

A primeira, denominada de “demanda 
potencial total”, considera as áreas plantadas com 
culturas  anuais, perenes e pastagens. Nesta, devido 
a carência de dados históricos de qualidade, foi 
realizada apenas uma estimativa de demanda atual, 
com base nas duas variáveis que estão relacionadas 
diretamente com a demanda por calcário agrícola, 
são elas: 

 - um indicador agrícola (IA), que representa 
o número de hectares (ha) de lavouras plantadas no 
Estado de Rondônia; e 

 - a necessidade de calagem, isto é, toneladas 
de calcário agrícola por hectare, nas áreas a serem 
plantadas.

Na estimativa, denominada de “demanda 
potencial”,  foram consideradas apenas as áreas 
das principais culturas anuais e perenes produzidas 
no Estado. No caso da demanda potencial, a 
disponibilidade  de dados históricos de áreas 

Produto Produção no ano de 2012 (Toneladas) Área plantada no ano de 2012 (hectare)
Arroz 131.389 47.991

Banana 58.459 7.885
Cacau 16.418 40.757

Café (em grãos) 85.444 130.039
Feijão 37.627 51.840

Mandioca 588.307 40.324
Milho (em grãos) 535.827 162.425

Soja 468.391 145.424
Total 1.921.862 626.685

Quadro 8.4 ‒ Resumo das principais culturas do Estado de Rondônia.
Fonte: SEAGRI/RO, IBGE ‒ Levantamento Sistemático da Produção Agrícola, março/2013. 
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plantadas, permitiram que as projeções fossem 
realizadas de forma detalhada e com a inserção 
de hipóteses de cenários distintos. Para realizar as 
estimativas de demanda potencial, entre os anos de 
2013 e 2030, também foram tomados como base as 
variáveis citadas anteriomente (indicador agrícola e 
a necessidade de calagem).

Demanda “Potencial Total” por Calcário 
Agrícola no Estado de Rondônia

A utilização de calcário agrícola para elevação  
do pH e neutralização do alumínio tóxico dos solos 
de alguns municípios do Estado de Rondônia, exige 
a técnica de calagem  de forma mais intesa, isto é, 
maior relação de toneladas de calcário por hectare. 
No entando, a presença de solos mais ricos em 
outros município do Estado, representam menores 
necessidades de uso de  calcário por hectare. 

É importante também levar em conta  o  valor 
do poder real de neutralização total (PRNT) do calcário 
utilizado, já que, quanto maior for o valor do PRNT, 
mais fina serão as partículas e a reação será mais 
rápida. Com isso melhor será a qualidade do calcário 
e menor a quantidade a ser aplicada (tonelada/
hectare). O valor do PRNT, adotado como base,  para 
as estimativas de demanda  por calcário agrícola no 
Estado de Rondônia, foi de 90% (PRNT = 90%).

Diante do exposto, pocurou-se por meio de 
consultas à  técnicos pertencentes as intiuições como 
EMBRAPA e EMATER, com experiência no assunto e 
conhecedores da região, estabelecer um valor médio 
para representar a necessidade de calcário (tonelada/
hactare), considerando os diferentes tipos de solos 
encontrados nas diversas regiões do Estado de Rondônia. 

Com tudo, diante das recomendaçãoes de se 
utilizar entre 3,5 e 4,0 toneladas/hectare no primeiro 
ano de calagem e 2,5 a 3,0 toneladas/hectare no 
segundo ano, foi estabelecida para efeito de cálculo, 
nas estimativas de demanda a dosagem de 3,0 
toneladas/hectare/ano. Netes termos a “demanda 
potencial total “ por calcário agrícola no Estado de 
Rondônia, foi calculada da seguinte forma: 

DPT =  (AM + AP + APAP) x C   
Onde:
DPT = Demanda potencial total (em toneladas);
AM = Área planta com lavouras de menores 

expressões em termos de área cultivadas em 2012 
(em hactare);  

AP =  Área plantada com pastagens em 2012 
(em hactare);

APAP = Área plantada com as principais 
lavouras  anuais e perenes em 2012 (em hactare);

C = Necessidade média de Calcário (toneladas/
hactare).

DPT =  (7.544 + 6.801.250 + 626.685) x 3  =  
22.306.437 toneladas.

Vale salientar que o valor desta estimativa de 
demanda atual, pressupõe o desejo de consumir 
cálcario agrícola pelo uso da prática de calagem em 
todas as áreas disponíveis para cultivo de lavouras no 
Estado de Rondônia.

Demanda “Potencial” por Calcário Agrícola 
no Estado de Rondônia 

Nas projeções de demanda potencial por calcário 
agrícola, foram utilizados os dados históricos de áreas 
plantadas de culturas anuais e perenes. Estes dados são 
constituídos de uma série histórica compreendida entre 
os anos de 1996 e 2012. Este período foi selecionado 
dentro de uma série mais extensa por apresentar maior 
correlação dentre os demais dados trabalhados. 

Para considerar os possíveis diferentes 
ritmos de crescimento da demanda por calcário 
agrícola no Estado de Rondônia, os valores futuros 
foram submetidos a três cenários de desempenho, 
conforme indicados a seguir.

Cenário 1 – frágil: os valores do IA são 
extrapolados considerando um decréscimo da área 
plantada com as principais culturas anuais e perenes, 
igual a 30%, neste caso, também considera-se uma 
relativa redução da prática de calagem;

Cenário 2 – conservador: os valores do IA são 
extrapolados considerando um crescimento da área 
plantada com as principais culturas anuais e perenes, 
igual a 100% do crescimento médio histórico, ou seja, 
considera-se a manutenção da tendência histórica; 

Cenário 3 – desenvolvimentista: neste último, 
os valores do IA são extrapolados considerando 
um incremento da área plantada com as principais 
culturas anuais e perenes, igual a 30% do crescimento 
médio histórico, neste caso, também considera-se 
um relativo aumento da prática de calagem.

As projeções foram feitas pelo método de 
extrapolação de série temporal, linha de tendência 
exponencial, cujo R² (medida de ajuste da projeção), foi 
igual a  0,68 (R² = 0,68), indicando uma boa projeção. 

A previsão da “demanda potencial” por 
calcário agrícola no Estado de Rondônia, até 
o ano de 2030, é apresentada no Gráfico 8‑4 
onde são mostradas as curvas de damandas 
dos três cenários propostos. No Quadro 8.5 são 
apresentados os valores ano a ano das respectivas 
curvas de demana.

8.6.3 – Avaliação e Previsão de Exaustão dos 
Recursos Estimados

A estimativa de recurso foi realizada pelo 
Serviço Geológico do Brasil (CPRM), em decorrência 
da execução do Projeto Presidente Hermes, que foi 
concluido em 1978, e teve como unidade executora 
a residência de Porto Velho (REPO). Este projeto teve 
como objetivo a eleboração do relatório de pesquisa 
referente à área de estudo, localizada no Município 
de Pimenta Bueno, requerida ao DNPM (processo: 
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Gráfico 8.4 – Projeção da demanda potencial por calcário agrícola até 2030 no Estado de Rondônia, curvas dos 
cenários propostos. 

810.010/75), visando a pesquisa da substância 
magnésio, no intuito de se confirmar a existência de 
calcário dolomítico na área pesquisada. 

A área inicialmente era de 10.000 ha, que 
posteriomente após a aprovação do relatório de 
pesquisa, foi reduzida para 1.000 ha em 03 de outubro 
de 1979,  a pedido do DNPM.  Esta área foi outorgada 
à CPRM, que  entre outros trabalhos realizou uma 
avaliação preliminar de volume do recursos. Nesta 
avaliação inicial, a gênese e a morfologia da jazida 
justificaram seu estudo por meio de uma malha 

quadrada de sondagem, com espassamento entre 
elas de 500 m. No cálculo, foi utilizado o método 
dos polígonos, este foi adotado para a generalidade 
dos quadrados definidos pela malha de sondagem. 
Nos limites do corpo mineralizado, definidos pelo 
mapeamento geológico, foi usado o método dos 
perfis, não existindo valores de espessura nestes 
limites, admitiu-se que ela se anulava e que a sua 
variação era gradual (regra das variações graduais). 

Os parâmetros de cada furo foram estendidos 
até o limite da sua área de influência (regra dos 

Quadro 8.5 ‒ Projeção da demanda potencial por calcário agrícola até 2030 no Estado de Rondônia, valores por 
cenário ano a ano.

DEMANDA POTENCIAL POR CALCÁRIO AGRÍCOLA (Milhões de Toneladas)

ANO CENÁRIO FRÁGIL CENÁRIO CONSERVADOR CENÁRIO DESENVOLVIMENTISTA

2014 2,056 2,084 2,114
2015 2,089 2,133 2,178
2016 2,123 2,183 2,244
2017 2,158 2,233 2,312
2018 2,193 2,285 2,383
2019 2,229 2,338 2,455
2020 2,265 2,393 2,530
2021 2,302 2,449 2,607
2022 2,339 2,506 2,686
2023 2,377 2,564 2,767
2024 2,416 2,623 2,852
2025 2,455 2,685 2,938
2026 2,495 2,747 3,028
2027 2,535 2,811 3,120
2028 2,576 2,876 3,214
2029 2,618 2,943 3,312
2030 2,661 3,012 3,413
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pontos mais próximos ou de igual influência), 
limitada por quadrado centrado no furo de lado igual 
à malha de sondagem (500m), ou pela própria jazida. 
Atualmente os testemunhos de sondagem do Projeto 
Presidente Hermes encontram-se armazenados na 
Litoteca Regional da CPRM-Serviço Geologico do 
Brasil, em Porto Velho. 

Há uma classificação de recursos e reservas 
proposta pelo DNPM em 1992,  in  Suslick (2008), 
envolvendo percentuais de erros de estimação, 
conforme o Quadro 8.6, e outra de 2003, sem citar 
parâmetros de erros, mostrada no  Quadro 8.7. 

De acordo com as propostas do DNPM nos 
anos de 1992 e 2003, no caso dos cálculos serem 

realizados por métodos convencionais como: (i) 
método das seções (planos); (ii) métodos poligonais 
; (iii) método triangular; (iv) grade regular ou grade 
aleatória estratificada; (v) ponderação pelo inverso 
da distância; e (vi) método de contorno; na realidade 
estará sendo calculado o recurso mineral, porém se 
no cálculo for utilizada a geoestatística, estará sendo 
realizado o cálculo de reserva mineral.

Diante do exposto acima, foi estabelecido, para 
efeito do Projeto Rochas Carbonáticas do Estado de 
Rondônia, de forma conservadora, que as reservas 
(medidas, indicadas e inferidas) do Projeto Presidente 
Hermes, seriam classificadas como recursos inferidos, 

Recursos

Recurso Medido Recurso calculado com confiabilidade de 95% para o qual o erro de estimação é no máximo 
20%.

Recurso Indicado Recurso calculado com confiabilidade de pelo menos 95%, para o qual o erro de estimação está 
entre 20% e 50%.

Recurso Inferido Recurso calculado com confiabilidade de pelo menos 95%, para o qual o erro de estimação é 
superior a 50%.

Reservas

Reserva Provada

Reserva calculada por métodos geoestatísticos onde o bloco estimado tenha dimensões 
pertinentes à escala de produção e proporcionalidade com os alcances varigráficos, e tenha no 
mínimo uma amostra na sua auréola de influência, o que equivale a determinar as relações de 
covariância amostras(s)/bloco, bloco/bloco e amostras/amostras. 

Reserva Provável

Reserva calculada por métodos geoestatísticos, onde o bloco estimado tenha dimensões 
pertinentes à escala de produção e proporcionalidade com os alcanes do variográficos, e 
nenhuma amostra em sua auréola de influência, o que equivale a atribuir à viariância de 
krigagem do bloco ou valor da variância a priori mais o valor do covariograma do bloco. 

 Quadro 8.6 – Classificação de recursos e reservas proposta pelo DNPM em 1992.
Fonte: DNPM, 1992, in Suslick (2008). 

Quadro 8.7 – Classificação de recursos e reservas proposta pelo DNPM em 2003.

Fonte: DNPM, 2003.

Recursos

Recurso Medido
É a parte do recurso mineral para a qual a tonelagem ou volume, o teor e/ou qualidades, 
conteúdo mineral, morfologia, continuidade e parâmetros físicos estão estabelecidos com 
elevado nível de confiabilidade.

Recurso Indicado
É a parte do recurso mineral para a qual a tonelagem ou volume, o teor e/ou qualidades, 
conteúdo mineral, morfologia, continuidade e parâmetros físicos estão estabelecidos, de modo 
que as estimativas realizadas são confiáveis.

Recurso Inferido
É a parte do recurso mineral para a qual a tonelagem ou volume, o teor e/ou qualidades e 
conteúdo mineral são estimados com base em amostragem limitada e, portanto, com baixo 
nível de confiabilidade.

Reservas

Reserva Indicada
É a parcela economicamente lavrável do recurso mineral Indicado e, mais raramente, do recurso 
mineral medido, para a qual a viabilidade técnica e econômica foi demonstrada; inclui perdas (e 
diluição) com a lavra e o beneficiamento.

Reserva Medida
É a parcela economicamente lavrável do Recurso Mineral Medido, incluindo perdas (e 
diluição) com a lavra e o beneficiamento, para a qual a viabilidade técnica e econômica 
encontra-se tão bem estabelecida que há alto grau de confiabilidade nas conclusões.
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já que, não foram realizados estudos adicionais de 
detalhamento do depósito. Parte destes recursos 
inferidos estão com aproveitamento comprometido, 
por conta da presença de cavernas, conforme já 
explanado no subitem 6.4 deste projeto. As áreas 
com presença de cavernas compremetem cerca 
de  17% da área (1.000 ha), onde foram realizadas 
as estimativas de recursos, isto equivale a 13% do 
volume dos recursos totais inferidos.  Nestes termos, 
o volume de recursos totais inferidos de calcário sem 
restrições no concerne à presença de cavernas é de 
231.938.525 toneladas.  

As demandas projetadas podem ser 
confrontadas com a disponibilidade de recursos 
estimados para o seu atendimento ao longo dos 
anos. Neste sentido, os recursos inferidos foram 
confrontados com as demandas acumuladas 
projetadas para o período 2014/2030, obtendo-se as 
quantidades remanescentes, neste último ano, e, daí, 
foi feito o prognóstico de exaustão dos recursos, foi 
considerado, conservadoramente, que as demandas 

previstas para 2030, nos três cenários 1, 2, 3, e para 
o plano de produção previsto pela CMR para ser 
executado inicialmente no ano de 2014 (400 mil 
toneladas/ano), se mantenham nos anos seguintes. 
Com isso, os recursos inferidos terão vida util ou 
previsão de exaustão apresentados na Tabela 8.2. 

Os dados apresentados na Tabela 8.2, 
reforçam a argumentação de que o Estado de 
Rondônia, em especial à região estudada, apresenta 
considerável volume de  matéria-prima mineral para 
o suprimento futuro de calcário agrícola, no entanto, 
há necessidade de investimentos na:

-  pesquisa de detalhes, visando melhor 
conhecimento do potencial mineral;

- cadeia produtiva, no intuito de ampliar a 
capacidade instalada e/ou  incentivos para entrada 
de mais empresas produtoras;

- gestão deste bem mineral, tendo-se em vista 
que, já foram estimadas as demandas, no primeiro 
momento, demanda potencial e no segundo 
momento a demanda potencial total.

Tabela 8.2 – Previsão de exaustão dos recursos inferidos de calcário na área do projeto.

Cenário Consumo acumulado projetado 
2014/2030*

Recursos remanescentes 
2030*

Previsão de exaustão 
(ano)

1 39,89 192,05 2078
2 42,86 189,08 2069
3 46,15 185,79 2063

Prev.CMR 6,8 225,14 2577

Nota: (*) ‒ valores em milhões de toneladas; (prev.CMR) ‒ produção prevista pela CMR para iniciar em 2014 (400 mil 
toneladas/ano). 
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9 — CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O presente relatório é a soma dos esforços 
de uma equipe multidisciplinar e traz importante 
contribuição para o setor mineral no Estado de 
Rondônia. Reúne em um único informe toda a 
informação atual do conhecimento geológico de 
rochas carbonáticas e detalhes a nível de afloramento, 
além da disponibilização do resultado de análises. O 
outro elemento importante dentro deste conjunto é 
o diagnóstico econômico revelando o panorama de 
rochas carbonáticas do Estado de Rondônia. Também 
de relevante importância foram os estudos geofísico 
terrestre, na área da mina de calcário Fleury Félix, 
o diagnóstico no que tange ao direito mineral e aos 
aspectos ambientais.

Foi realizado levantamento geológico de 
detalhe em 5 áreas alvo de relevante interesse 
mineral, com a coleta de amostras para análises 
químicas e petrográficas, nas formações Pimenta 
Bueno e Corumbiara, onde destacam-se as variações 
de dolomitos calcíticos (em maioria) a dolomitos e 
calcários dolomíticos. 

Em termo geral, foi verificado que todas as 
ocorrências observadas estão relacionadas às bordas 
do grabens de Pimenta Bueno e Colorado. É verificada 
também associação do contato das formações Pimenta 
Bueno e Corumbiara sobrepostos aos diamictitos da 
formação Pedra Redonda, sugerindo continuidade da 
extensão da teoria do Snow Ball Earh da região sul do 
Craton Amazônico (Nogueira, 2003)

As camadas de carbonato possuem pouca 
espessura quando comparada as ocorrências do 
leste do Estado do Mato Grosso. Nos furos de sonda 
realizados durante a execução do projeto Presidente 
Hermes (1978) foram observadas espessuras dos 
carbonatos variando entre 5 a 24 m, em média de 
13 m. O que pode sugerir ambiente deposicional de 
plataforma carbonática rasa. 

Em relação aos alvos apresentados, o Alvo 
Pimenta Bueno é onde se verifica a maior quantidade 
de informações e onde se encontra a única mina 
de calcário registrada no estado. Também é uma 
região com poucos estudos recentes, em termo de 
mapeamento geológico sistemático e sondagem.

O Alvo Chupinguaia possui duas áreas alvo, 
onde não se tem ideia da real espessura do pacote 
de rochas carbonáticas. Um destes alvos trata-se de 
um arenito carbonático, que é uma fácies até então 
desconhecida dos registros da CPRM. Estudos mais 
detalhados deverão mostrar a real espessura deste 
pacote de rochas. 

Em relação ao levantamento geofísico 
terrestre, a partir dos resultados e discussões 
realizadas anteriormente pode-se fazer as seguintes 
conclusões e sugestões:

•	 Devido ao arranjo do eletrodos escolhido, 
distância entre os eletrodos, não foi possível 
identificar corpos, camadas ou cavernas com 
diâmetros menores que 5 metros;

•	 Para ter uma melhor relação profundidade 
versus definição, deve-se adquirir outro tipo 
de equipamento com a possibilidade de 
investigação de mais canais. No mercado já 
existem equipamentos com a possibilidade de 
se investigar até 42 canais.

•	 A camada de calcário ficou definida como 
tendo resistividade elétrica variando entre 
40 a 150 Ω.m. Nesta camada existem alguns 
locais onde a resistividade chegou próxima 
a 250 Ω.m, o que poderia indicar a presença 
de cavidades na camada. Perfis atravessando 
segmentos de cavidades já conhecidas são 
compatíveis com essa condição.

•	 A camada de conglomerado, abaixo do 
calcário, se apresentou muito heterogênea, 
com a resistividade variando entre 200 a 
450 Ω.m, porém com algumas anomalias na 
resistividade com valores que podem atingir 
900 Ω.m. Tais anomalias devido a sua forma, 
podem sugerir que estejam relacionadas a 
cavidades no conglomerado

As cavernas da área da Mina de Felix Fleury 
em Pimenta Bueno formam um sistema integrado de 
drenagem subterrânea ramificada convergente para 
sul, afluente do igarapé Félix Fleury, no interflúvio 
dos igarapés Furnas e Jaboti. Correspondem a 10 
trechos subterrâneos percorríveis desse sistema 
hídrico subsuperficial que se estende por pelo 
menos 1.300 metros, desde pequenas cavidades 
em conjuntos de dolinas coletoras do escoamento 
pluvial à montante (grutas do Sumidouro, Cuíca II, 
III e IV), passando por dois segmentos mais amplos 
e contínuos que funcionam como o dreno principal 
do sistema (grutas da Cuíca I e Frente de Lavra). 
Para esse dreno principal convergem as águas da 
infiltração periférica que ocorre disseminadamente 
ao longo de um reticulado de fendas conectadas à 
superfície. Outras cavidades à jusante (grutas Calcário 
I a IV) encontram-se no contexto da descarga local do 
sistema hídrico mais diretamente sob influência do 
canal superficial do igarapé das Furnas e afluentes, 
uma área com cânions e pequenas corredeiras 
formando belos conjuntos paisagísticos.

Trata-se do principal sistema cárstico e 
espeleológico de Rondônia, em plena atividade, forte 
dinâmica hídrica e riqueza biológica, com trechos em 
cavidades de dimensões significativas porquanto 
únicas no Estado. Importante destacar que a existência 
e o funcionamento dessas cavidades maiores está 
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totamente relacionada com a configuração das áreas 
circunvizinhas e em especial as áreas à montante e 
marginais onde o epicarste encontra-se bastante 
evoluído favorecendo recarga alogênica e autogênica 
por infiltração múltipla e vertimento por fendas 
de dissolução. As terminações reticuladas dessas 
cavidades orientadas nas mesmas famílias de fraturas 
que estruturam o epicarste, formando labirintos 
subterrâneos em fendas principalmente NS-N25E e 
N45-60W, bem como as confluências do escoamento 
subsuperficial detectadas no interior das cavernas, 
confirmam que tais cavidades se estendem além do 
intransponível conformando uma rede subterrânea 
integrada de fluxo hídrico, sedimentar e biológico 
fortemente vinculada à superfície. 

Toda a área de influência desse sistema 
espeleológico, notadamente a bacia hidrológica 
da principal drenagem subterrânea que percorre 
as cavernas Cuíca I, Frente de Lavra, Calcário I e II 
deve ser conservada ou adequadamente manejada, 
pois qualquer alteração nas condições de infiltração 
e escoamento pluvial das áreas de contribuição, e 
fluvial à jusante próxima, irá afetar o conjunto em 
maior ou menor grau.

A ocupação ou uso pretendido dos recursos 
naturais ou minerais nas proximidades desse sistema 
espeleológico irá requerer prospecção espeleológica 
de varredura densa, ensaios com traçadores 
hidrológicos e monitoramento hidrológico contínuo 
de alta resolução temporal em pontos estratégicos do 
sistema para, além de uma delimitação mais precisa 
dos seus limites físicos, possibilitar a descrição do 
comportamento temporal do sistema, em especial 
sua condição de resiliência (como recupera sua 
condição de base após perturbações mais extremas). 
Os dados isotópicos de aguas superficiais gerados no 
presente levantamento das rochas carbonáticas de 
Rondônia sugerem que, apesar da pouca espessura 
de solo, ele configura um compartimento de 
armazenagem importante de água com retardo da 
infiltração e, assim, regularização dos mananciais 
das zonas saturadas locais, fato que pressupõe a 
sua manutenção bem como da cobertura vegetal 
associada.

Em princípio, a configuração desse sistema 
cárstico espeleológico parece ter sido favorecida 
pela estrutura geomorfológica/hidrogeológica de 
gradientes de relevo e hidráulico mais elevados, 
com boa condição de escoamento no exutório e 
recarga coordenada por um epicarste estruturado 
em denso fraturamento distensivo, com aporte de 
CO2 franqueado pela farta acumulação orgânica. 
Isso aliado a um fator essencial: a presença de um 
horizonte local um pouco mais espesso de rochas 
carbonáticas, num perfil de vertente levemente 
escalonado expondo em pequenos patamares os 
horizontes carbonáticos. Um leve arqueamento 
das camadas e o paleorelevo do embasamento 
impermeável em pequenas bacias locais também são 
aspectos potencialmente favoráveis à configuração 

do pequeno carste ali existente. Todas essas 
condições combinadas foram suficientes para vencer 
a limitação natural de mais baixa solubilidade dos 
dolomitos frente aos calcários.

A combinação desses fatores não foi 
encontrada nos demais alvos estudados: ora 
apresentando horizontes delgados demais, ora em 
condição desfavorável de drenagem e escoamento, 
ora em gradientes de relevo acentuados demais 
para as espessuras carbonáticas. O que não esgota 
a possibilidade de existirem outros sistemas 
subterrâneos ainda não aflorantes, em áreas de carste 
encoberto ou subjacente que talvez já apresentem 
sinais sutis na superfície, tais como depressões 
fechadas suaves e pontos de absorção de água. Em 
outras áreas que estão no mesmo contexto tectono-
estratigráfico (associações siliciclástico-carbonáticas 
nas bordas dos grabens) seria interessante investir em 
trabalhos prospectivos desses sinais, orientados por 
análise espacial cuidadosa de sensoriamento remoto 
e, especialmente, inventariando propriedades 
rurais de forma minuciosa com entrevistas aos seus 
habitantes. 

Até o momento, apenas outro pequeno 
sistema cárstico/espeleológico afora o sistema de 
Pimenta Bueno foi identificado, de expressão muito 
local, caracterizado por rápida e curta infiltração 
porém mal drenado, com escoamento em condições 
de gradiente hidráulico muito baixo. Embora de 
caráter muito local, é considerado um sistema 
particularmente importante pois sua dinâmica tem 
gerado manifestações na superfície com subsidências 
pontuais do terreno, de relevância geotécnica tendo 
em vista estruturas antrópicas – uma estrada e uma 
edificação rural – sob um certo grau de risco. Esse 
sistema ainda não pôde ser bem conhecido e deverá 
ser objeto de investigação específica brevemente.

Com uma agricultura forte assentada em 
pequenas e médias propriedades rurais, o Estado 
de Rondônia desponta como destaque nacional 
na produção de milho, soja, arroz, peixes e outros 
gêneros de primeira necessidade. O Estado exporta 
carne para mais de 30 países, e recebeu certificado 
do Ministério da Agricultura para comercializar este 
produto com os Estados Unidos. Por outro lado, a 
utilização de calcário agrícola, que é um bem mineral 
imprescindível para melhoria da qualidade do solo 
(correção de acidez) onde são plantadas as pastagens 
e diversas culturas anuais e perenes, continua sendo 
importando em quase sua totalidade do Estado do 
Mato Grosso. Dessa forma, o preço final do produto 
(calcário) se torna inviável para utilização como 
corretivo de solo para maioria dos agricultores. 
O estimulo da prática de calagem (correção do 
solo) torna-se indispensável, seja para o pequeno, 
o médio ou grande produtor. O incentivo e apoio 
da secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e 
Regularização Fundiária (Seagri) pode garantir o uso 
regular e eficiente deste bem mineral (calcário). 
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Neste sentido, para impulsionar o setor 
primário, o Governo do Estado de Rondônia vem 
implantando o projeto da nova usina de calcário 
no município de Pimenta Bueno. Este projeto de 
construção do complexo de mineração permitirá a 
produção de aproximadamente 400.000 toneladas 
do produto ao ano (quando em pleno funcionamento, 
esta produção deverá ser amplia para 600.000 
toneladas/ano).

Levando em conta a dependência atual de 
calcário agrícola do Estado de Rondônia e a produção 
interna dos anos anteriores ínfima, considerando 
também as demandas potencial e potencial total, 
estimadas, vislumbra-se a necessidade de se formular 
um plano estratégico, englobando a mineração de 
calcário para fins agrícolas, no qual, alguns assuntos 
devem ser tratados como recomendados a seguir:  

- Formular políticas públicas de incentivo 
tributário e de melhorias das principais vias de 
transporte para a produção e consumo de calcário 
agrícola; 

- Possibilitar a ampliação da indústria mineral 
do Estado, destinadas à produção de calcário 
agrícola ou mesmo a instalação de novas empresas 
mineradoras;  

- Dar continuidade e intensificação dos estudos 
geológicos destes bens minerais, visando obter 
melhor conhecimento das reservas e a utilização 
de técnicas de explotação mais eficientes; além de 
circunstanciar possíveis limitações ambientais; 

- Desenvolver estudos agronômicos no intuito 
de reduzir custos na utilização da técnica de calagem 

(correção do solo) para os produtores, com reflexos 
no aumento da competitividade dos mesmos, no 
que concerne a produção, e a produtividade; 

- Deverão ser realizadas campanhas de 
sondagens nos alvos enumerados neste projeto, que 
fornecerão informações necessárias para a dimensão 
da reserva mineral para o Estado; 

- Outras áreas com o mesmo contexto 
geológico em limites de bacia e entre os contatos 
das formações Pimenta Bueno e Corumbiara com 
a formação Pedra Redonda poderão ser alvos 
promissores da presença de rochas carbonáticas.  

- É considerável a realização de mapeamento 
geológico sistemático, levantamentos 
hidrogeológicos e espeleológicos de detalhe nas 
áreas ainda com pouca informação, como o caso do 
Alvo Pimenta Bueno.

- Deverá ser incentivado a sondagem no Alvo 
Chupinguaia, nas duas áreas com ocorrência de 
rochas carbonáticas. Os basaltos da formação Anari 
deverão ser selecionados para estudos de viabilidade 
de rochagem.  

- A implementação das recomendações aqui 
explanadas pretende contribuir para o crescimento 
deste segmento (calcário agrícola) e, por conseguinte, 
o do setor agropecuário do Estado de Rondônia, 
resultando no incremento da economia estadual e 
concomitantemente na geração de mais emprego e 
renda, além de provocar a redução da dependência 
de calcário agrícola oriundo de outros estados. 
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Nº 09 - Gipsita do Rio Cupari - Estado do Pará, 2001.
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Nº 11 - Fosfato de Miriri - Estados de Pernambuco e Paraíba, 2001.
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Nº 19 - Diamante de Santo Inácio - Estado da Bahia, 2001.
Nº 21 - Carvão nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 1997.
Nº 22 - Coal in the States of Rio Grande do Sul and Santa Catarina, 2000.
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Nº 23 - Kaolin Exploration in the Capim River Region - State of Pará - Executive Summary, 2000.
Nº 24 - Turfa de São José dos Campos - Estado de São Paulo, 2002.
Nº 25 - Lead in Nova Redenção - Bahia State, Brazil, 2001.
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Nº 01 - Informe de Recursos Minerais - Diretrizes e Especificações - Rio de Janeiro, 1997.
Nº 02 - Argilas Nobres e Zeolitas na Bacia do Parnaíba - Belém, 1997.
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Salvador, 2001.

SÉRIE RECURSOS MINERAIS MARINHOS

Nº 01 - Potencialidade dos Granulados Marinhos da Plataforma Continental Leste do Ceará - Recife, 2007.

SÉRIE ROCHAS E MINERAIS INDUSTRIAIS

Nº 01 - Projeto Materiais de Construção na Área Manacapuru-Iranduba-Manaus-Careiro (Domínio Baixo 
Solimões) - Manaus, 2007.
Nº 02 - Materiais de Construção Civil na região Metropolitana de Salvador - Salvador, 2008.
Nº 03 - Projeto Materiais de Construção no Domínio Médio Amazonas - Manaus, 2008.
Nº 04 - Projeto Rochas Ornamentais de Roraima - Manaus, 2009.
Nº 05 - Projeto Argilas da Bacia Pimenta Bueno - Porto Velho, 2010.
Nº 06 - Projeto Quartzo Industrial Dueré-Cristalândia - Goiânia, 2010.
Nº 07 - Materiais de Construção Civil na região Metropolitana de Aracaju - Salvador, 2011.
Nº 08 - Rochas Ornamentais no Noroeste do Estado do Espírito Santo - Rio de Janeiro, 2012.
Nº 09 - Projeto Insumos Minerais para a Construção Civil na Região Metropolitana do Recife - Recife, 2012.
Nº 10 - Materiais de Construção Civil da Folha Porto Velho - Porto Velho, 2013.
Nº 11 - Polo Cerâmico de Santa Gertrudes - São Paulo, 2014.
Nº 12 - Projeto Materiais de Construção Civil na Região Metropolitana de Natal – Recife, 2015.

SÉRIE METAIS - INFORMES GERAIS

Nº 01 - Projeto BANEO - Bacia do Camaquã - Metalogenia das bacias Neoproterozóico-eopaleozóicas do sul
do Brasil, 2008
Nº 02 - Mapeamento Geoquímico do Quadrilátero Ferrífero e seu Entorno - MG – Rio de Janeiro, 2014.
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